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RESUMO
O presente trabalho versa sobre o conflito de normas existente entre art. 62 da 
Constituição Federal de 1988, que trata das medidas provisórias nesse país, e o art. 
150, inc. I do mesmo Estatuto, que proclama a estrita legalidade tributária. Dentro dessa 
antinomia, buscar-se-á estudar o papel da hermenêutica jurídica, mais precisamente, a 
hermenêutica constitucional, para a interpretação desse problema. Além disso, este 
texto procurará fazer um pequeno estudo sobre a própria ciência da interpretação dos 
textos, ou seja, da hermenêutica, trazendo a tona sua origem, conceituação, e difusão 
nos ramos da filosofia e no âmbito jurídico, apresentando exemplos de teorias de alguns 
estudiosos dessas duas áreas. Do ponto central a ser trabalhado, será demonstrado a 
caracterização das medidas provisórias, que são atos normativos com força de lei a 
serem editadas pelo Chefe do Executivo em situações que necessitem pronunciamentos 
excepcionais, sem haver o prévio aval do Poder Legislativo, e o confronto que pode 
existir quando essas versam sobre o aumento ou criação de tributos, pois podem ferir o 
princípio da legalidade tributária, que exigem que todo tributo, salvo exceções 
constitucionais, só podem ser criado ou majorado por lei em sentido estrito. Dessa 
questão, observar-se-á como as correntes divergentes sobre o assunto utilizam a 
hermenêutica para justificarem seus posicionamentos.  
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HERMENEUTICS LEGAL AND  ITS ROLE IN THE  INTERPRETATION ANTINO-
MY OF THE ARTS. 62 AND 150, INC. I THE FEDERAL CONSTITUTION
ABSTRACT
This present work will focus on the conflict between the norms of art. 62 of the 1988 
Constitution, which deals with provisional measures in this country, and art. 150, inc. I of 
the Statute, which proclaims the strict legality tax. Within this contradiction, it is hoped will 
study the role of legal interpretation, more precisely, the constitutional hermeneutics, to 
solve this problem. In addition, this paper will seek to make a small study of science itself 
to the interpretation of texts, or, hermeneutics, bringing out its origin, conception, and 
dissemination in the fields of philosophy and legal issues, presenting some examples of 
theories students of these two areas. The central point to be worked, will be shown the 
characterization of provisional measures, which are normative acts having the force of 
law to be issued by the Chief Executive in situations requiring exceptional 
pronouncements, without having the prior approval of the Legislature, and the clash that 
can there be when these deal with the creation or increase of taxes because they can 
harm the principle of legality of taxation, requiring that all taxes, except constitutional 
exceptions, can only be created or increased by law in the strict sense. This question will 
be observed as the divergent currents on the subject using hermeneutics to justify their 
positions.
Keywords: Hermeneutics. Provisional measures. Principle of legality. Taxes.
*Artigo recebido em 28/08/2012 e aceito para publicação em 03/11/2012
1Doutorando em Direito da Cidade pelo DINTER UERJ/UEPB. Mestre em Direito Econômico pela UFPB. 
Especialista em Direito Tributário pela UFPE. Professor Assistente da UERN e do UNIPÊ. Advogado.
_________________________________________
Revista Dat@venia  V.4,Nº2(Jul./Dez.)2012, p. 30-66 
Revista Dat@venia  V.4, Nº2(Jul./Dez.)2012  ISSN:1519-9916  DOI:10.20887/rdtv.ccj.2012.v4i2p30-66
31
INTRODUÇÃO
Na gerência do Estado pode haver eventos extraordinários, dentro das mais 
variadas esferas materiais, que causam situações inesperadas na Administração 
Pública, e o governante, com o dever de tentar solucionar aquele acontecimento de 
forma imediata, não pode esperar que a solução percorra os procedimentos regulares 
existentes num Estado de Direito para a aprovação daquele ato, sob pena de, com a 
demora, não se poder mais dar eficácia a resolução do conflito. 
Prevendo que possa haver tal situação, grande parte dos países adota atos 
normativos especiais revestidos de poderes semelhantes ao de uma lei stricto sensu, 
para que o Poder Executivo possa usufruir, excepcionalmente, desses instrumentos em 
ocasiões que necessitem de um pronunciamento rápido e eficaz da Administração para 
regulamentar o evento enquanto não surja uma lei própria, aprovada pelo Poder 
Legislativo, que discipline o acontecimento. O Brasil é um desses países.
No inc. V do art. 59 da Constituição Federal de 1988, é previsto, dentro do rol de 
atos normativos que compõem o processo legislativo, a instituição das medidas 
provisórias. Tais medidas são conceituadas no art. 62 da Lei Maior2 afirmando que são 
atos normativos com força de lei a serem utilizadas pelo Chefe do Executivo Federal, em 
situações que caracterizem a urgência e relevância. Essas medidas possuem eficácia 
imediata e serão remetidas ao Congresso Nacional para que este possa deliberar sobre 
elas, podendo desaprová-las ou convertê-las em lei ordinária.   
Essas medidas provisórias podem ser utilizadas para disciplinar diversos assuntos, 
como: matérias econômicas, serviços públicos, saúde e outras, desde que se encontre o 
caráter de urgência e relevância da matéria. Porém, grande divergência acontece 
quando as referidas medidas tratam sobre a possibilidade de criação ou majoração de 
tributos por meio das medidas provisórias. 
Tal celeuma ocorre em virtude do art. 150, inc. I da Constituição Federal proclamar 
o ‘princípio da legalidade tributária’, aduzindo que exceto os casos constitucionalmente 
previstos3, nenhum tributo será criado ou majorado senão por meio de lei. É por este e 
outros princípios que o contribuinte fica protegido de arbitrariedades estatais na 
cobrança de seus tributos, constituindo hoje, verdadeiras garantias fundamentais dos 
sujeitos passivos tributários.
2 Modificado em 11 de setembro de 2001, com a promulgação da Emenda Constitucional nº 32.
3 Tais casos serão demonstrados no transcorrer deste trabalho.
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Diante dessa situação, fica o questionamento: as medidas provisórias são leis 
formalmente e materialmente falando ou sua característica de ato normativo com ‘força 
de lei’  a desqualifica dessa definição? Tendo apenas “força de lei”  é possível a sua 
edição para aumentar ou majorar tributos? Apesar de aparentemente pacificada essa 
questão no sentido da sua permissão, motivado pelo disposto no § 2o do art. 62 da Lei 
Maior e pelos pronunciamentos do STF, algumas vozes da doutrina continuam a 
protestar pela sua impossibilidade. 
A hermenêutica jurídica, mais precisamente, a hermenêutica constitucional, é 
responsável por encontrar a melhor solução para o conflito das normas constitucionais 
do art. 62 e 150, inc. I. Através da hermenêutica, tentar-se-á encontrar o melhor 
significado dos signos utilizados naqueles artigos e suas correspondências com o texto 
constitucional.
O presente trabalho tentará demonstrar como a hermenêutica poderá ser utilizada 
para justificar os argumentos pró e contra a edição das medidas provisórias que 
majorem a carga tributária brasileira. 
Argumentar-se-á os pontos de vista das duas correntes existentes sobre o assunto, 
a que permite a possibilidade de edição de medidas provisórias para o referido objetivo, 
e a segunda, que afirma a inconstitucionalidade daqueles atos normativos que criem ou 
majoram tributos, por ferir o princípio da legalidade tributária, já que as medidas 
provisórias não são leis stricto sensu, mas atos com ‘força de lei’.
 Para isso, faz-se necessário antes, trazer uma pequena viagem sobre a 
hermenêutica, principalmente, a constitucional, para que se possa ter um embasamento 
teórico satisfatório para a exposição das duas teses que serão tratadas nesse trabalho. 
Com tal subsídio, poder-se-á tratar especificamente sobre o tema, trazendo ao leitor 
uma visão mais concreta sobre as antinomias referidas nos arts. 62 e 150, I da 
Constituição Federal. 
Obviamente, a presente pesquisa não tem a pretensão de encontrar um caminho 
definitivo para a sua resolução, pois afinal o próprio Supremo Tribunal Federal e a 
doutrina amplamente majoritária são assentes em afirmar pela sua possibilidade. A 
finalidade deste é demonstrar o embasamento das correntes existentes para que se 
fomente no leitor o interesse pela matéria, o que poderá renovar, ou mesmo consolidar, 
a discussão sobre o assunto. 
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1. Hermenêutica e Direito
Aplicar o Direito não é apenas subsumir a norma abstrata ao caso concreto. Não se 
pode resumir toda a epistemologia jurídica a querer encontrar em uma lei positiva a 
solução de um conflito existente e que foi trazido ao âmbito do Poder Judiciário pelas 
partes. Se considerássemos dessa forma, essa tarefa poderia simplesmente ser feita por 
máquinas programadas para encontrar, dentro de um banco de dados legal, a resposta 
correta para a solução das lides, combinando fatos com a lei correspondente. 
Se preferisse, poder-se-ia retroagir para os tempos da Escola Exegética, em que a 
letra fria da lei imperava sobre o Direito, sendo esta a única fonte admitida na resolução 
dos conflitos. 
O objetivo da aplicação do Direito é a solução das litigâncias existentes entre os 
sujeitos para que a decisão satisfaça o anseio social de restabelecimento da ordem e 
paz entre os cidadãos. Porém, para que se chegue a tal ponto, é necessário que o 
julgador utilize do maior número de informações e posicionamentos possíveis para que a 
sua decisão venha a estabelecer a conformidade e galgar a pretensão de Justiça que 
ela necessita. 
Assim, a simples observação analítica dos fatos através da letra fria de uma norma 
legal não vai conseguir armar o aplicador de conhecimentos amplos, pois, dentre outras 
razões, a norma jurídica não consegue prever todas as situações existentes no mundo 
real, e é até melhor que não consiga!
Ainda, o julgador não só deve ser guiado pelas instruções legais ou conteúdos que 
a norma possui, deve-se ir mais além, ele precisa utilizar de outras ferramentas para que 
se possa tomar, finalmente, após uma análise minuciosa da questão, a decisão que porá 
termo ao conflito ou, no dizer de Tercio Sampaio Ferraz Júnior, trará a absorção da 
insegurança4. Esses meios ou processos em virtude dos quais as regras jurídicas se 
positivam com força legítima de validade e eficácia no contexto de uma estrutura 
normativa5 são o que a doutrina denomina Fontes do Direito. 
4 Tercio Sampaio Ferraz Júnior afirma que a absorção da insegurança significa que o ato de decidir 
transforma incompatibilidades indecidíveis em alternativas decidídeis, ainda que, num momento 
subseqüente, venham a gerar novas situações de incompatibilidades mais complexas que as anteriores. 
Para ele os conflitos não podem ser dissolvidos, mas sim, transformados. (FERRAZ JÚNIOR, Tercio 
Sampaio. Introdução ao estudo do direito: técnica, decisão, dominação. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2003, p. 
313).
5 REALE, Miguel. Lições preliminares de direito. 27. ed. São Paulo: Saraiva, 2004, p. 140. 
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A norma legal escrita, ao lado do costume, é fonte primária do Direito6, ou seja, 
dela se originará, na sua forma mais concreta e pura, todo o nascedouro da dogmática 
jurídica. Através da norma jurídica positivada será constituído todo o ordenamento que 
terá imperatividade na sociedade e que dará a base para a resolução dos conflitos pelo 
julgador. A norma jurídica, como foi dito, não se encontra pronta e acabada para que 
seja utilizada aos casos concretos. Ela pode ser analisada sob diversos enfoques e 
pelos mais amplos conceitos. Os seus enfoques serão observados quando da 
conjuntura em que será aplicada e da sua contextualização diante dos fatos que a ela 
serão trazidos. Em relação aos conceitos, pode-se inferir que se trata do meio subjetivo 
em que a norma é observada pelo sujeito cognoscente, ou seja, qual a visão de 
conhecimento ou de compreensão que o agente faz daquele objeto cognitivo (a norma). 
Assim, apesar do seu texto legal ou da sua significação textual, a norma jurídica 
pode ser visualizada pelo agente em outro sentido a que ela originalmente teria ou 
desejaria possuir. Isso se dá em razão da interpretação que será conferida a ela, pois, 
como afirma Eros Roberto Grau, a norma só se concretiza quando o seu intérprete faz a 
sua significação subjetiva sobre o que ele entende pelo seu texto. Até então, ou seja, 
antes da análise subjetiva do intérprete, apenas existe o texto normativo da mesma7.
Cada sujeito, em virtude da subjetividade inerente a racionalidade humana, pode 
adotar um novo sentido ao que aquela proposição jurídica queria entender, e isso será 
determinante na análise do caso concreto e sua decisão final, pois afinal, a norma 
jurídica só irá se concretizar quando se tiver efetivada a sua interpretação do texto 
normativo.
Dessa forma, pode-se inferir que interpretar é procurar o sentido que determinado 
texto pode possuir, é decodificar o que uma proposição quer passar para o interprete, 
conferindo uma explicação ou clarificação compreensiva ao que o escrito quer transmitir. 
Se levarmos para o âmbito da dogmática jurídica, interpretar é a descoberta do sentido e 
do alcance da norma, procurando extrair tudo o que nela contém8. 
Muitas pessoas utilizam como sinônimos os vocábulos interpretação e 
hermenêutica, mas os fazem de forma incorreta, interpretação, como acima foi exposto, 
6 Porém, não será a única. Podemos ainda considerar como fontes do Direito: a jurisprudência, a 
equidade, os princípios gerais do Direito, para alguns juristas, a doutrina, dentre outras que nesse trabalho 
não é oportuno tratar.
7 GRAU, Eros Roberto. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do direito. 3. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2005, p. 28.
8 DINIZ, M.H. Compêndio de introdução à ciência do direito. 17. ed. São Paulo: Saraiva, 2005, p. 422. 
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é encontrar um sentido para determinado texto, é o processo pelo qual a compreensão 
se apropria da compreensão do ser9. Hermenêutica é a disciplina que objetiva estudar 
as técnicas de interpretação e buscar a compreensão do sentido dos textos. Assim, 
dentro dessa disciplina encontramos a hermenêutica jurídica, que, no dizer de Carlos 
Maximiliano10, tem como objeto de estudo a sistematização dos processos aplicáveis 
para determinar o sentido e alcance das expressões jurídicas utilizando das técnicas de 
interpretação das leis.
 A palavra “hermenêutica”  tem sua origem desde a mitologia grega. Ela vem em 
homenagem a Hermes, deus helênico da velocidade e da esperteza, protetor dos 
ladrões, que, segundo a lenda, depois de furtar o rebanho de ovelhas de Apolo, foi 
indagado por Zeus, seu genitor, se foi realmente o culpado pelo acontecido. Após 
relutar, Hermes concordou em dizer a verdade, mas não a verdade completa ou por 
inteiro. 
Diante do acontecido, o Soberano do Monte Olimpo nomeou o seu filho como 
mensageiro e decifrador das mensagens divinas, já que este detinha a capacidade de 
entender e explicar, com sabedoria, o que os deuses queriam informar para os seus 
pares ou para os humanos11.
Partindo dessa explicação, a hermenêutica, do grego, ερμηνευιν (=interpretação) 
significa desvelar, revelar, expressar, trazer à luz algo oculto, um cânon de regras que 
tinha como finalidade o tratamento com textos12.
Diante disso, a hermenêutica se tornou símbolo de interpretação, de dar sentido ou 
compreensão àquilo que ultrapassa o entendimento humano. Por meio da hermenêutica, 
o agente consegue retirar de um texto a significação que até então permanecia 
desconhecido ou adormecido para ele. O interprete ao desvendar o alcance de um texto 
se apropria do seu real significado e consegue exprimir, como mais exatidão, as ideias 
contidas.
A evolução da hermenêutica na história passou por uma progressão que se origina 
da época dos gregos, como foi visto; passando pela Roma Antiga, onde se pode citar o 
9 SCHROTH, Ulrich. Hermenêutica filosófica e jurídica. In. HASSEMER, Winfried e KAUFMANN, Arthur 
(Org.). Introdução à filosofia do direito e à teoria do direito contemporâneas. Trad. Marcos Kell e Manuel 
Seca de Oliveira. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2002, p. 383.
10 MAXILIANO, Carlos. Hermenêutica e aplicação do direito. 19. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2005, p. 1. 
11 BRANDÃO, Junito de Souza. Apud. CAMARGO, Margarida Maria Lacombe. Hermenêutica e 
argumentação: uma contribuição ao estudo do direito. 3. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 14. 
12 SILVA, Kelly Susane Alflen. Hermenêutica jurídica e concretização judicial. Porto Alegre: Sergio Antônio 
Fabris Editor: 2000, p. 45. 
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fato do imperador Justiniano ter proibido no Digesto qualquer tipo de interpretação ao 
texto do seu Corpus Iuris Civilis por considerá-lo perfeito e sem lacunas; pelas escolas 
de interpretação da bíblia da Alexandria e Antioquia posteriormente; daí passando por 
Santo Agostinho, com a sua obra ‘Da Doutrina Cristã’; pela Idade Média, com São 
Tomaz de Aquino; pela Reforma Protestante, que criou um novo modo de se interpretar 
a bíblia, diferentemente dos católicos13; até chegarmos ao século XIX, quando surgiram 
doutrinadores que se preocuparam em fazer um estudo mais complexo da 
hermenêutica, dando uma consideração mais científica sobre o tema e criando uma 
disciplina própria com técnicas especiais de interpretação. Sobre tais pensadores da 
hermenêutica filosófica será dedicado o próximo tópico.    
A partir do século XIX, a hermenêutica passou para um estágio mais avançado, 
sendo objeto de estudo de vários filósofos, que interessados numa melhor compreensão 
da linguagem e dos textos, dedicaram-se a pesquisa de uma evolução nas técnicas de 
interpretação. Tal movimento começou na Alemanha, por volta de 1850, com 
Schleiermacher, e também teve como nomes de expressão Dilthey, Heidegger e 
Gadamer.
A hermenêutica romântica, como é chamado o estudo de Schleiermacher sobre o 
tema, teve seu início por volta de 1805. O autor considerava que os textos originavam 
mal-entendidos, e a função principal da hermenêutica era evitá-los. A compreensão 
possuía das vertentes: no primeiro, o interprete teria, ao se deparar com o texto, que se 
colocar no pensamento do autor, na sua psique. A segunda vertente, o leitor deveria 
reconstruir o texto estudado como nexo lingüístico14.
   Por essas vertentes, conclui-se que a base para o bom entendimento do texto 
pelo interprete era a colocação do mesmo no posicionamento do autor, desvendar o que 
o segundo tinha como intenção ao escrever o texto. A compreensão comparativa 
dependeria de uma sensibilidade subjetiva do interprete que buscaria atingir o sentido 
intencional do autor15.
Dilthey se baseou na teoria kantiana dos mundos do ‘ser’  e do ‘dever ser’  para 
classificar as ciências da natureza e do espírito, sendo a compreensão fundamento 
desta última. Partindo desses pressupostos, ele criou uma teoria mais epistemológica à 
hermenêutica, considerando-a como método adequado para as ciências da história e 
13 MAGALHÃES FILHO, Glauco Barreira. Hermenêutica e unidade axiológica da Constituição. Belo 
Horizonte: Mandamentos, 2001, pp. 34-35.
14 SCHROTH, 2002, p. 381-382.
15 MAGALHÃES FILHO, 2001, p. 37.
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filologia. Na verdade, o que ele pretende é liberta-se do psicologismo de Schleiermacher 
(não conseguindo completamente), afirmando que a compreensão é sempre uma 
inserção no contexto da tradição de uma sociedade, e não algo individualizado16. Um 
texto deveria ser estudado pelo contexto, sendo o autor instrumento do espírito da 
época. Na verdade, ele quis dar uma espécie de ‘historicismo’ a hermenêutica, fazendo 
com que o interprete não reparasse apenas para a intenção do autor, mas toda uma 
conjuntura sócio-histórica que o texto poderia transmitir.
A fundamentação epistemológica de Dilthey se baseia na construção do nexo 
próprio da experiência vital de um indivíduo, transportado a um nexo histórico não vivido 
ou experimentado pelos outros. O nexo entre as partes é determinado por uma relação 
com o todo (a sociedade), que experimenta uma expansão universal vindo de quem 
sofreu a experiência histórica17.
Tempos após, Martin Heidegger aparece com uma teoria hermenêutica baseada no 
próprio ser, ou seja, na investigação ontológica. A compreensão consistirá num 
movimento básico de existência humana, ou seja, é da condição de ser humano, 
inerente a sua intelectualidade, a maneira de entender ou dar determinado sentido a 
algo. Para ele, compreender, “é forma originária de realização do estar-aí, do ser-no-
mundo”18. A compreensão não é, para ele, um conceito metódico, mas óntico da vida 
humana.
Nesse sentido, ele elege o Dasein (estar-aí) como um ente que compreende o ser-
no-mundo e toda sua concepção teórica girará em torno de como será entendido o ‘ser’ 
no seu próprio interior ou na sua existência.
No dizer de Glauco B. Magalhães Filho:
Cada intérprete, segundo o seu mundo existencial, percebia uma abertura do 
Ser. O Ser seria indefinível e subjacente a tudo, encontrando sua revelação 
dinâmica na existência humana, na qual o seu projeto, sempre em formulação e 
execução, se realizava. Assim, a cultura seria uma manifestação do Ser no 
mundo, através da mediação humana, de modo que compreendê-la era mais do 
que a nossa autocompreensão, pois era compreensão, ainda que parcial, do 
Ser. Como a compreensão é uma atividade na qual também se manifesta o Ser, 
poderíamos dizer que o Ser se autocompreende, assim como se auto-revela19. 
(grifos do autor)
16 SCHROTH, op. cit. p. 382.
17 SILVA, 2000, p. 65.
18 HEIDEGGER, Martin. Apud. CAMARGO, Margarida Maria Lacombe. Hermenêutica e argumentação: 
uma contribuição ao estudo do direito. 3. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 29.
19 MAGALHÃES FILHO, 2001, p. 40.
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No rastro do pensamento de Dilthey e Heidegger, Gadamer fundamentou sua teoria 
hermenêutica no pensamento da pré-compreensão, ou seja, a compreensão de um texto 
só será verdadeira e atingirá seus objetivos se o interprete vir munido de uma pré-
compreensão sobre o texto. Ele deverá vir com uma idéia prévia ou um certo juízo de 
entendimento antecipado sobre o que irá compreender.
  Por meio da pré-compreensão, o interprete irá guiar o horizonte do seu texto, pois 
possibilitará orientar o texto para alguma coisa, ou seja, para o mundo em que se 
movimenta20. Ele via a compreensão como um diálogo constante entre o texto e seu 
interprete, em que o texto respondia as perguntas feitas pelo segundo, surgindo novas 
perguntas com as respostas anteriormente encontradas, fazendo-se, assim o seu círculo 
hermenêutico21. 
Assim, finalizamos nossa pequena viagem pelas teorias e pensamentos que a 
hermenêutica filosófica percorreu, discorrendo, brevemente, pelos pensamentos de três 
de seus principais expoentes. Passa-se, a partir desse intróito filosófico, aos 
comentários sobre a hermenêutica jurídica. 
Como não poderia deixar de ser, a hermenêutica foi trazida ao âmbito do direito e 
se tornou a disciplina que tem como objeto o estudo dos métodos e técnicas para a 
interpretação das normas jurídicas. Muitas vezes, o texto legal não vem pronto e 
acabado na sua significação. Como já foi exposto, o legislador não consegue traduzir 
todos os casos existentes e transformá-lo em uma proposição legal, ou mesmo não 
consegue alcançar com a letra pura da lei a intensidade que o caso concreto 
necessitava para sua resolução.
Assim, como é consagrado o princípio do non liquet no mundo jurídico, em que o 
juiz não poderá abster-se de julgar o caso em virtude de não haver norma jurídica 
aplicável para o fato, o aplicador deve buscar outros meios ou fontes para encontrar 
suporte para sua decisão. A hermenêutica jurídica é uma delas. O fato de interpretar um 
texto legal, procurando novos significados para o que a proposição normativa quer dizer, 
é uma forma de trazer à tona um novo sentido à norma, facilitando a resolução do caso 
complexo e o restabelecimento da paz social.
Para elucidar os conceitos introdutórios desse tópico, transcreve-se o dizer de Luís 
Roberto Barroso sobre hermenêutica, a interpretação e aplicação do Direito:
20 SCHROTH, 2002, p. 383.
21 MAGALHÃES FILHO, op. cit. p.42.
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A hermenêutica jurídica é um domínio teórico, especulativo cujo objeto é a 
formulação, o estudo e a sistematização dos princípios e regras da 
interpretação do direito. A interpretação é atividade prática de revelar o 
conteúdo, o significado e o alcance de uma norma, tendo por finalidade fazê-la 
incidir em um caso concreto. A aplicação de uma norma jurídica é o momento 
final do processo interpretativo, sua concretização, pela efetiva incidência do 
preceito sobre a realidade de fato22. (grifos do autor)
Com base no dito acima, a interpretação de qualquer norma jurídica, como 
atividade intelectual que é, possibilita a aplicação de enunciados normativos, que são 
necessariamente abstratos e gerais à situação da vida, em particulares e concretas ao 
fato, por meio do estabelecimento de um sentido àquelas23. Para trazer uma melhor 
visão da hermenêutica dentro do mundo do direito, passa-se a apresentar, em poucas 
palavras, como aquele instituto foi utilizado dentro das correntes evolutivas do direito 
mais recente24.
  A partir da revolução francesa, o direito passou a ser mais dogmático, isso 
influenciado pela Escola Exegética, em que se fundamentava que o direito era restrito a 
simples aplicação do texto da lei ao caso concreto, sendo aquela sua fonte única e 
direta. Ao interprete só restava interpretar o que a lei apresentava sem poder ir muito 
além do que o texto continha. No máximo, a tarefa do hermeneuta era buscar descobrir 
a mens legislatoris, ou seja, a intenção que os legisladores queriam expor nos trabalhos 
de feitura da lei. Assim, a atividade interpretativa era limitada ao próprio texto final da lei, 
baseado até então no princípio vigente: “Toda a lei, mas nada além da lei25”.
Em oposição à interpretação da escola exegética, surgiu o método histórico 
evolutivo e, em seguida, o da livre investigação científica do direito, proposta por 
François Gény. No primeiro método, prescrevia que a norma jurídica tinha vida 
autônoma, sendo a tarefa do interprete estudar a mens legis e não a mens legislatoris. 
Porém, ele não poderia se desvincular da lei, só demonstrar os valores que por ela eram 
consagrados. O segundo método propunha a liberdade do interprete para adotar um 
modelo jurídico além dos previstos nas fontes formais, quando houvesse lacuna na lei. 
22 BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da Constituição: fundamentos de uma dogmática 
constitucional transformadora. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2004, p. 103.
23 MENDES, Gilmar; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Hermenêutica 
constitucional e direitos fundamentais. Brasília: Brasília Jurídica, 2000, p. 55.
24 A intenção da passagem por estas teorias, em hipótese alguma, significa que a hermenêutica jurídica se 
resume aos autores aqui citado, pelo contrário. Também não significa, em virtude da ordem de aparição, 
que uma teoria se sobrepõe a outra. Nada impede, também, que o leitor adote qualquer outro tipo de 
método que não será citado nesse texto na sua interpretação ou escolha uma forma mais clássica para se 
interpretar. Procura-se, nesse capítulo, nada mais que abrir um pouco o leque, para que o leitor possa se 
contextualizar e fomentar a discussão sobre o assunto.
25 VIELITO, A. A. V. Da hermenêutica constitucional. Belo Horizonte: Del Rey, 2000, p. 52.
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Quando esgotados a analogia e os costumes, o aplicador encontraria solução 
dentro da organização social, política e econômica que rodeava a sociedade naquele 
contexto26. 
Para a escola do direito livre, o interprete era sempre voltado pela busca da Justiça, 
podendo diante de casos de difícil solução, decidir contra a legem. O ideal de Direito 
justo era o valor primordial a ser seguido pelo aplicador. Ele teria ampla liberdade de 
escolher o critério que mais coadunasse com os seus valores de probidade. A letra da 
norma era um instrumento meramente formal que quando não conseguisse atingir a 
satisfação do caso concreto, poderia ser simplesmente desconsiderada na sua 
aplicação.
Passando adiante, chegamos ao racionalismo dogmático ou normativismo jurídico 
doutrinado por Hans Kelsen. No seu "Teoria pura do direito”, esse jurista procura 
demonstrar que o Direito dever ser puro, ou seja, único, livre de quaisquer interferências 
externas que o atinja, o que o faz através, e exclusivamente, pela norma jurídica 
positiva27. Ao falar de hermenêutica jurídica, Kelsen afirma que a interpretação é uma 
operação mental que acompanha o processo de aplicação do direito demonstrando qual 
o conteúdo que se deve dar à norma individual de uma sentença judicial ou resolução 
administrativa que será deduzida da norma geral da lei para o caso concreto28. 
Ele também aduz que a interpretação possui dois enfoques: o primeiro, é que ela 
deve ser vista sobre o enfoque de quem aplica do direito no caso concreto, que para ele, 
é a interpretação autêntica, e o segundo, é a interpretação feita por aqueles que não 
fazem parte dos órgãos jurídicos, mas interpretam normas de forma particular, ou seja, 
pela Jurisprudência, interpretação científica.
Kelsen explica que o Direito é como um quadro e que deixa que o seu aplicador ofereça a 
moldura para esse quadro dentre as várias possibilidades de ajustes. Ou seja, é dado ao 
interprete a norma legal positiva e cabe àquele adequar o texto da lei, através dos meio 
interpretativos, ao caso concreto, oferecendo como subsídio a interpretação subjetiva, um leque 
de possíveis significados, pois não há um só modo de interpretar a lei29. 
A crítica que se faz a Kelsen nesse aspecto, é que ele não consegue ou não deixa 
estabelecido como ser fará a interpretação de uma norma dentre os vários significados 
26 Ibid., p. 52-53.
27 KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. Trad. João Baptista Machado. 6. ed. São Paulo: Martins Fontes, 
1998, p.1.
28 Ibid., p.387.
29 VIELITO, 2000, p. 69.
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que ele afirma que ela traz. De certa forma, há uma lacuna, ou mesmo contradição, 
quando ele quer dar pureza ao Direito, retirando deste qualquer fator externo da norma 
positiva, permitindo, ao mesmo tempo, que haja várias formas de compreensão da 
norma jurídica e que cada órgão pode, dentro de um leque de significações, encontrar 
uma “moldura” subjetiva para ela.
Saindo da teoria pura de Kelsen, chega-se ao realismo jurídico, movimento que 
teve como locais expoentes a Escandinávia (com Karl Olivecrona e Alf Ross) e os 
Estados Unidos (com John Gray e Jerome Franck). Tal movimento, cada um a seu modo 
próprio, baseava-se no afastamento do Direito de qualquer fundamento absoluto de 
ordem metafísica ou ideológica, considerando, tão-somente, a realidade jurídica, a 
efetivamente existente ou os fatos históricos ou sociais que lhe deram origem30. Dentre 
esses autores citados desse movimento, faz-se mister analisar a hermenêutica jurídica 
de Alf Ross.
Ross criticava as formas anteriores de interpretação, que ele denominava de 
“mecanizadas”, tentando dar em resposta, uma dimensão mais teológica da lei com a 
interpretação extensiva, não considerando apenas a letra fria da lei na aplicação do caso 
concreto. Para ele a vontade da interpretação é estabelecer previsões de como a 
ideologia normativa do aplicador será desenvolvida ao caso ou prescrever a mudança da 
ideologia normativa. Essa “ideologia normativa” era a junção do conhecimento teórico do 
direito pelo aplicador com o seu universo valorativo.
Continuando essa pequena viagem pela evolução da hermenêutica jurídica, traz-se 
agora uma pequena consideração sobre Ronald Dworkin. Esse autor americano 
desenvolveu sua teoria jurídica na obra ‘Levando os direitos a sério’, onde afirma 
basicamente que há um “direito moral” inerente a Justiça. 
Dentro de uma comunidade existe uma identidade cultural que dá uma coerência 
para o Direito com princípios morais e políticos nele inseridos. Quando o aplicador do 
direito se deparar com um caso de difícil resolução, ele deve desenvolver teorias que 
expressem a intenção legislativa e o que os princípios morais requerem para tal. Ele 
aceita o poder que as leis têm de criar e extinguir direitos, mas também, dá ao aplicador 
o poder de buscar no seu inconsciente jurídico aqueles princípios para solucionar os 
30 DINIZ, 2005, p. 75.
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casos concretos31. Dworkin trata da interpretação afirmando que os aplicadores devem 
utilizar a ‘coerência normativa’, procurando analisar e interpretar a sentença em busca a 
melhora do Direito, tendo como base os direitos humanos e os princípios morais para 
julgá-los.
Chega-se à metódica estruturante de Friedrich Müller, nova teoria hermenêutica 
desenvolvida por aquele autor alemão, que chega a uma conclusão de que o resultado 
da interpretação de uma norma tem como conseqüência a concretização fática de uma 
realidade como conteúdo da própria norma. O ponto de partida é a constatação do autor 
que a norma é incompleta, mas não seria uma deficiência do sistema jurídico, mas 
hermeneuticamente necessário e apriorístico para que ela fosse utilizada na aplicação 
dos diversos casos concretos32. 
Muller admite que na interpretação de textos se utilizem métodos hermenêuticos 
tradicionais como: o gramatical, o sistemático e o subjetivo. Porém, para atingir a 
concretização da norma jurídica necessita-se de mais outros fatores a serem inclusos. O 
texto da lei e a realidade fática estão em constante inter-relação, sendo um, 
complemento da outra. 
Sobre essa inter-relação explanada por Müller, comenta Kelly Susane Alflen da 
Silva:
Apesar de os juristas (práticos e/ou teóricos) deverem ser submissos à lei e à 
constituição, eles devem introduzir por meio de um processo de concretização, 
o estado de coisas, que se apreende da noção de validade, porque os textos de 
normas resultantes da atividade legiferante não são normativos desde a 
promulgação e a publicação do texto, oficialmente, posto que são incapazes de 
fornecer uma solução obrigatória ao caso jurídico concreto33.
De acordo com o comentário, o simples texto legal não possui poder normativo nenhum, é 
um instituto de funcionamento potencial, ou seja, fica inerte e sem eficácia até outro agente o 
colocar em atividade. Só com a junção do texto da lei com o caso concreto em exame é que se 
terá a efetiva elaboração da norma jurídica.
Müller tenta, com a sua concretização normativa, afastar-se da interpretação do Direito 
tradicional procurando criar procedimentos e métodos próprios.  Ele acena  que  a 
‘interpretação’ é um conceito mais restrito, é na verdade, uma constituição de  possibilidades  de 
trato jurídico dos textos.   Os   pontos   de   vistas   interpretativos   são    apenas   ‘dados 
lingüísticos’   que   funcionam,    juntamente     com     os     elementos     naturais    ou 
31 DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a sério. Trad. Nelson Boeira. São Paulo: Martins Fontes, 2002, 
p. 165. 
32 MÜLLER, Friedrich. Apud. ADEODATO, João Maurício. Ética e retórica: para uma teoria da dogmática 
jurídica. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 237.
33 SILVA, 2000, p. 410.
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sociais, como concretizadores da norma jurídica34. Será, justamente, a metódica 
estruturante que irá conectar tais dados para que se efetive o processo decisório e a 
concretização normativa.
Por fim, deve-se contar nessa pequena viagem da hermenêutica jurídica, a opinião 
do pós-positivista brasileiro, Lênio Streck, com a sua Nova Crítica do Direito (NCD).
Em sua hermenêutica jurídica, oriunda dos ensinamentos interpretativos de 
Heidegger e Gadamer, Streck explana que deve haver um rompimento com todas as 
formas metódicas de interpretação jurídica, em virtude da crise35 por que passa a 
dogmática na modernidade. Como solução de para tal problema, ele cria a sua já 
referida, Nova Crítica do Direito (NCD), baseada, principalmente, na utilização da 
linguagem, sendo ela a possuidora de toda a fonte dominadora para uma boa 
interpretação. O Direito é um fenômeno lingüístico, cujas relações de poder são 
derivadas pelas possibilidades de inserção das pessoas num universo hermenêutico-
lingüístico36.  
Assim como na hermenêutica de Gadamer, para Streck, o intérprete, ao se deparar 
com um texto jurídico, deve vir munido de uma pré-compreensão do sentido da norma a 
ser interpretada. Ele reconhece que toda norma só será válida se estiver em 
conformidade com a Constituição. Assim, o interprete, no caso de interpretar um texto 
jurídico infraconstitucional, deve vinculá-lo ao sentido prévio constitucional .
Lênio Streck critica as outras formas de hermenêuticas clássicas por estas fazerem 
suas interpretações por partes: primeiro compreende, depois interpreta, para só após, 
aplicar. Na Nova Crítica do Direito, baseada na totalidade da compreensão, os três 
momentos ocorrem simultaneamente na aplicação, que ocorrem por um movimento 
espiral, fazendo o interprete entrar no círculo hermenêutico. O julgador não decide para 
depois fundamentar sua decisão; pelo contrário, ele só decidiu porque a fundamentação 
já foi encontrada, sendo esta, condição de possibilidade da decisão37. Assim, a 
34 ADEODATO, João Maurício. Ética e retórica: para uma teoria da dogmática jurídica. São Paulo: Saraiva, 
2002, p. 240-241.
35 Crise essa também apresentada por João Maurício Adeodato, cujos pontos principais são: a 
complexidade progressiva da sociedade contemporânea que gera conflitos mais complexos; o declínio da 
utilização de norma jurídica pelos juristas, como ponto de partida para as decisões silogísticas; e por fim, o 
problema de fornecer um conteúdo material a essas decisões, em virtude do constante desuso na norma 
jurídica. (ADEODATO, João Maurício. Ética e retórica: para uma teoria da dogmática jurídica. São Paulo: 
Saraiva, 2002, p. 37).
36 STRECK, Lênio Luiz. Jurisdição Constitucional e hermenêutica: uma nova crítica do Direito. 2. ed. Rio 
de Janeiro: Forense, 2004, p. 208. 
37 STRECK, 2004, p. 210.
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hermenêutica deixará o fenômeno constitucional torna-se visível, apresentando a 
verdade do ser da Constituição. 
Com tais pensamentos, encerra-se a parte inicial deste trabalho que tem como 
finalidade expor, de forma sintética, mas didática, a hermenêutica filosófica e jurídica. O 
intuito é abrir o leque de conhecimento do leitor para que se possa adentrar no foco 
principal deste trabalho, que é dispor sobre a melhor interpretação para o conflito das 
medidas provisórias e o conflito com o principio da legalidade tributária.  
2. DAS MEDIDAS PROVISÓRIAS E DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA
Como se verá com mais detalhes a seguir, as medidas provisórias são atos 
emanados pelo chefe do Poder Executivo, com vigência de curta duração, que possuem 
força de uma lei ordinária, editadas para regular uma situação excepcional que não pode 
esperar todo um processo legislativo comum para ser solucionada. Porém, antes de 
mais nada, para que se tenha um melhor entendimento deste instituto, urge 
pronunciarmos brevemente sobre as suas características antes e após a EC n° 32/01, 
fazendo um paralelo do que havia antes e o que foi modificado em seu conteúdo após a 
alteração constitucional.
Na Assembléia Nacional Constituinte (1987-1988), nenhum parlamentar era 
favorável à permanência do decreto-lei na nova Constituição. Porém, a maioria dos 
constituintes defendia que o Poder Executivo deveria dispor de um instrumento 
legislativo para utilização em caso de urgência, desde que não houvesse abuso. Toda a 
questão estava em saber se era possível conciliar esses objetivos38. A resposta 
encontrada foi exatamente a criação das medidas provisórias no art. 62 da Lei Maior39. 
As medidas provisórias se traduzem como um meio de resolução de 
acontecimentos que necessitem de disciplinamento imediato, que não podem esperar 
um processo legislativo ordinário para a matéria, pois a sua demora poderia trazer sérios 
prejuízos ao país, principalmente no âmbito econômico, caracterizado por sua freqüente 
mobilidade40.
38 FIGUEIREDO, Argelina Cheibub & LIMONGI, Fernando. Executivo e legislativo na nova ordem 
constitucional. 2. ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2001, pp.128-129.
39 As medidas provisórias também são citadas no art. 59, inc. V, como um dos diversos atos normativos 
primários permitidos na legislação nacional, e 84, inc. XXVI da CF/88, como uma das atribuições do 
Presidente da República. 
40 LUCENA, Glauber. Medidas provisórias econômico-tributárias e o seu conflito com os direitos 
fundamentais dos contribuintes. Nossa Livraria: Recife, 2009, p. 106-107.
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É ato normativo primário, geral e provisório, que, na prática, funciona como um 
projeto de lei com eficácia antecipada, circunstância essa impositiva da necessidade do 
pronunciamento do Poder Legislativo41. O texto constitucional apenas elenca o 
Presidente da República como único legitimado para editar as medidas provisórias. 
Porém, o próprio STF já se pronunciou sobre a aceitação da edição das mesmas pelos 
Governadores de Estados e do Distrito Federal, além dos Prefeitos Municipais, desde 
que as Constituições Estaduais e Distritais e as Leis Orgânicas dos Municípios 
expressamente os permitam (ADI n. 425-TO). 
A existência das medidas provisórias deve obedecer a dois pressupostos: os 
materiais (conteúdo) e os formais (procedimentais), estabelecidos pelo sistema 
constitucional vigente para a existência deste ato normativo. No âmbito material, para a 
edição das medidas provisórias, devem ser verificados, simultaneamente, os 
pressupostos da ‘relevância’  e da ‘urgência’. Os dois são conceitos imprecisos e 
subjetivos, que podem ser avaliados caso a caso pelo intérprete. Porém, pode-se ter 
uma definição de razoável parâmetro para a determinação de cada um deles. 
A ‘relevância’ se traduz como sendo uma situação em que a atuação estatal deve 
ser necessária, envolvendo gravidade e interesse notório da população. A ‘urgência’ diz 
respeito ao confronto do Estado com situações extraordinárias, que necessitam de um 
pronunciamento imediato, sob pena de implicação de grandes prejuízos para o país, 
caso fosse esperar por um disciplinamento ordinário.
No âmbito formal, as medidas provisórias deveriam seguir um procedimento 
estabelecido no texto original do art. 62 da Constituição Federal, sob pena de invalidade 
das mesmas. Quando editadas, a medida era submetida à análise imediata do 
Congresso Nacional que, estando de recesso, seria convocado em 05 (cinco) dias para 
deliberá-las. A sua validade era de 30 (trinta) dias e sua votação era em sessão 
unicameral, por maioria simples42.  
No Congresso, a medida poderia ser emendada, rejeitada ou aprovada 
(convertendo, neste último caso, a medida provisória em lei pela Mesa do Congresso). 
Caso não houvesse um pronunciamento do Legislativo no prazo de sua validade, 
perderia os seus efeitos ex tunc, devendo aquele Poder regular os seus efeitos 
remanescentes. Caso aquele ato normativo não fosse apreciado pelos congressistas, o 
41 AMARAL JÚNIOR, José Levi Mello do. Medida provisória e a sua conversão em lei: a Emenda 
Constitucional nº 32 e o papel do Congresso Nacional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004, p. 122. 
42 LUCENA, 2009, p. 111.
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Executivo poderia reeditá-la indefinidamente antes do encerramento de sua validade, o 
que gerava uma imensa concentração de poder nas mãos do Chefe do Executivo.
A possibilidade do Executivo legislar por meio de medidas provisórias sobre 
qualquer matéria, já que o antigo texto constitucional não trazia qualquer limitação a 
isso, aliada a permissão de reedição daqueles atos normativos que não tivessem sido 
votados a tempo pelo Congresso, fez com que as medidas provisórias criassem uma 
insatisfação do Legislativo com tais desmandos do Executivo através da edição aqueles 
atos.
Para rever essa situação e amenizar os inúmeros discursos contrários a edição de 
tais medidas, foi promulgada a Emenda Constitucional no 32, em 11 de setembro de 
2001, que alterou o caput do art. 62 e acrescentou a ele doze parágrafos que regulariam 
a utilização das medidas pelo Poder Executivo43.
Diante da sua nova redação constitucional, as medidas provisórias continuaram 
com a sua finalidade original44, ou seja, a de ato normativo primário com força de lei, de 
competência do Chefe do Executivo, editadas quando houvesse situações de ‘urgência’ 
e ‘relevância’  que necessitem de pronunciamentos emergenciais para a sua resolução, 
sendo posteriormente analisadas pelo Congresso Nacional. 
A vigência das medidas provisórias passou de 30 (trinta) dias para 60 (sessenta), a 
contar de sua publicação, prorrogável por igual período, caso não se tenha votado nas 
duas casas do Congresso Nacional. Dessa forma, proibiu-se a reedição destes atos 
normativos, o que era uma das maiores insatisfações da redação anterior. Além disso, o 
prazo de sua vigência será suspenso nos períodos de recesso parlamentar, o que não 
acontecia no texto anterior. 
Outra alteração é a de que a votação das medidas não se dará em sessão conjunta 
do Congresso Nacional. Agora, ela passa por cada Casa Legislativa, primeiro pela 
Câmara dos Deputados, após pelo Senado Federal. Antes disso, porém, será formada 
uma comissão mista de deputados e senadores que analisará os pressupostos materiais 
do §1º do art. 62 e a ‘urgência’  e ‘relevância’  da medida, o que não deixa de ser uma 
espécie de controle prévio de constitucionalidade feita pelo Legislativo.
Uma vez enviada à Câmara Federal, a medida provisória será votada pelos 
deputados, que podem também, fazer alterações ao seu texto. Uma vez aprovada por 
43 Diante da grande extensão da nova redação do art. 62 da Lei Maior, acha-se por bem não o transcrever 
no corpo da presente pesquisa. 
44 AMARAL JÚNIOR, 2004, p. 214.
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maioria simples na primeira casa, ela será enviada para o Senado Federal, onde os 
Senadores também deliberam, nos mesmos moldes da Casa Legislativa anterior. Caso 
haja modificação no seu texto no Senado, ela irá retornar à Câmara para que os 
deputados deliberem sobre tal emenda.
Sendo a medida provisória aprovada, ela será transformada em projeto de lei de 
conversão, que será sancionada pelo Presidente da República, podendo ele, sancionar 
texto convertido, sendo agora uma lei ordinária, ou vetar aquele projeto. 
No caso de rejeição da medida provisória por uma das Casas Legislativas ou perda 
de sua eficácia, incumbe ao Congresso Nacional disciplinar, por decreto legislativo, as 
relações jurídicas dela decorrentes. Se este decreto legislativo não for editado dentro de 
60 (sessenta) dias, após a rejeição ou perda da eficácia, as relações constituídas 
durante aquele período serão válidas (§11º do art. 62 da Lei Maior)45.
Por fim, resta-se falar sobre as limitações materiais que a partir na Emenda 
Constitucional nº 32/01 foram empreendidas às medidas provisórias. 
Diante da omissão do antigo texto do art. 62 da Constituição Federal, podia-se 
entender que não havia restrições às medidas provisórias - a não ser a do art. 246, 
introduzido pelas Emendas Constitucionais nos 6 e 7 de 15 de agosto de 1995, que 
vedava a regulamentação, por medida provisória, de artigo da Constituição cuja redação 
teria sido alterada a partir de 1995 - no que tange ao seu conteúdo dispor sobre 
qualquer matéria. Isso causou várias divergências entre os juristas, que entendiam que 
algumas matérias não poderiam ser tratadas por aquele ato normativo. 
Com o novo texto, muitas dessas divergências foram encerradas, pois foram 
inseridas limitações às matérias que poderiam ser tratadas pelas medidas provisórias (art. 
62, §1o).
A partir de então, não poderão ser disciplinadas por medidas provisórias: matérias 
que tratem de nacionalidade, cidadania, direitos políticos e eleitoral, organização do 
Poder Judiciário e Ministério Público (inclusive a carreira e garantia dos seus membros), 
planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamento. São vedadas, ainda, as que 
tratam de: direito penal, processual penal e civil, que visem à detenção ou seqüestro de 
poupança popular ou qualquer ativo financeiro, as de matérias reservadas à Lei 
Complementar, e, finalmente, sobre matérias já disciplinadas em projeto de lei aprovado 
45 SILVA, José Afonso da. Direito constitucional positivo. 20. ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 531.
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pelo Poder Legislativo Nacional e pendente de sansão ou veto do Presidente da 
República. 
Resta apenas tratar, no próximo capítulo, se há ou não inconstitucionalidade de 
edição de medidas provisórias em matéria tributária após a Emenda Constitucional nº 
32/01, em virtude da possibilidade do ferimento do princípio constitucional da legalidade 
tributária. Tentar-se-á analisar tal problemática por meio da aplicação da hermenêutica 
jurídica constitucional. Mas antes, necessário se faz trazer um pequeno comentário 
sobre o principio da estrita legalidade tributária.
Como preceitua o caput e o parágrafo único do art. 1º da Constituição Federal de 
1988, o Brasil é um Estado Democrático de Direito, onde todo Poder emana do povo e 
por ele é exercido. Isso significa que, na democracia brasileira, todas as pessoas 
possuem direitos e obrigações que devem ser preservados, cabendo a eles próprios a 
gerência dos rumos da Nação. 
Assim, só ao povo, direta ou indiretamente, por meio de representantes, é conferido 
o Poder. O povo se obriga a si mesmo, e só a coletividade pode restringir os direitos do 
individual. Com base nesse preceito democrático e no princípio republicano, os 
mandatários do povo, através de sua chancela, possuem a competência para impor os 
deveres para fazer ou deixar de fazer algo, baseando-se em um único instrumento 
permitido para tal: a lei46.
Esse domínio da lei se faz traduzir no art. 5º, inc. II da Lei Maior, onde se proclama 
o princípio da legalidade, afirmando que: “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei;”. Com esse dizer, é constatada uma 
limitação do Estado sobre o direito individual das pessoas, e uma garantia de que a 
coletividade não será desrespeitada em sua paz social, pelo arbítrio de um ou poucos 
sujeitos. 
O império da lei, aquela que objetiva o princípio da igualdade e da Justiça, deve ser 
emanada da vontade popular e dirigida ao Poder estatal por modos predeterminados de 
condutas, para que os membros da sociedade saibam, de antemão, como guiar-se na 
realização dos seus interesses47. Essa impossibilidade de obrigar determinada pessoa a 
somente fazer ou deixar de fazer algo senão por meio de lei irá ter reflexo imediato do 
Direito Tributário. 
46 FOLLONI, André Parmo. Tributação sobre o comércio exterior. São Paulo: Dialética, 2005, pp. 22-23. 
47 SILVA, 2002, p. 121.
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Com a necessidade de manter sua atividade arrecadatória de receitas, o Estado 
possui o poder de tributar. Ou seja, para que o Poder estatal possa desenvolver a sua 
atividade financeira, a ele é outorgado o Direito de cobrar compulsoriamente  de seus 
súditos os tributos. Porém, essa cobrança não poderá ser feita de uma forma arbitrária 
ou injusta. O Estado não pode, de uma forma abrupta, explorar o indivíduo ao ponto que 
o seu direito, principalmente o patrimonial, seja totalmente usurpado por aquele ente. 
Esta deve obedecer alguns preceitos para que possa ser efetivada a sua cobrança e tais 
preceitos devem estar expostos na lei. 
Assim, essa atividade estatal deve estar amparada pelo que preceitua a lei, pois 
com base nos princípios democrático e republicano, só a própria vontade do povo, 
através de seus representantes, é que poderá impor ao individual o dever de dispor de 
parte de sua propriedade particular constitucionalmente garantida no art. 5º, inc. XXII 
para ceder àquele ente coletivo. 
Nestes termos, foi positivado no art. 150, inc. I, da Lei Maior, o princípio da estrita 
legalidade tributária, preceituado que é vedado à União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios exigir ou aumentar tributos sem lei que o estabeleça. É no dizer de Roque 
Carrazza: “só a lei - tomada na acepção técnico-específica de ato do Poder Legislativo, 
decretado em obediência aos trâmites e formalidades exigidas pela Constituição –  é 
dado criar ou aumentar tributos48”. 
Vê-se, segundo o que foi dito acima, que só através da própria permissão do 
indivíduo, através dos seus representantes que criam uma lei, é que o Estado pode 
cobrar o tributo. Indiretamente, é o próprio indivíduo que permite que sua liberdade e 
sua propriedade sejam feridas pelo Poder estatal quando se cria ou aumenta a exação 
fiscal, assim, ele deve ser sempre ser consultado, ou mesmo, dar o seu aval sobre a 
instituição ou majoração de tributos.
O princípio da estrita legalidade tributária, nos termos encontrado na Constituição 
Federal, configurou-se, assim, numa forma de controle do poder tributário, forjada na 
idéia de autotributação da população através do seu próprio consentimento, que permite 
a criação de uma lei tributária por intermédio dos seus mandatários. Cada ato concreto 
da administração que interferir na liberdade ou propriedade do cidadão carecerá da 
48 CARRAZZA, Roque Antônio. Curso de direito constitucional tributário. 19. ed. São Paulo: Malheiros, 
2003, p. 225.
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autorização de uma lei material, desempenhando a função de garantia dos particulares 
contra os desmandos do Poder49. 
A legalidade deve ser estrita, que refletirá uma postura de fechamento da relação 
de tributação, fundamentada num nível de determinação dos tipos legais que objetivará, 
ao máximo, eliminar a subjetividade do aplicador da norma tributária50. Quer-se dizer, é 
necessário, sob pena de ferimento do princípio, que só por meio de lei os institutos 
jurídicos que compõem a matéria tributária devem ser disciplinados. 
Essas matérias estão disciplinadas no art. 97 do Código Tributário Nacional, que 
obriga que só por meio da lei estrita sejam estabelecidos, por exemplo: fato gerador do 
tributo, sua hipótese de incidência, base de cálculo, procedimento de arrecadação, 
lançamentos, alíquotas (salvo as situações devidamente excetuadas pela Constituição 
Federal51). Assim, só as matérias que não estiver dentro do rol da lei ou da Constituição 
estarão excluídas da obediência da legalidade estrita tributária.
Tais exigências para a criação, majoração e estabelecimento de elementos 
essenciais da relação de tributação, por força da disposição constitucional, reflete num 
verdadeiro direito fundamental do sujeito52, pois garante ao indivíduo que a exação paga 
ao Estado sempre será limitada ao que preceitua a lei, evitando que haja arbitrariedades 
ou injustiças na cobrança pelos governantes.
Há também, na doutrina jurídica, o posicionamento, segundo o qual, o princípio da 
legalidade tributária, assim como a grande maioria dos princípios constitucionais, não é 
absoluto e fechado. Alega-se que a lei tributária se utiliza, também, de cláusulas gerais e 
princípios indeterminados que dão abertura a novos tipos interpretativos e de 
complementação judicial53. Para estes, o princípio da legalidade deverá orientar o 
legislador para que possa fazer um direcionamento do tipo enquanto conceito jurídico 
definido na lei em abstrato. Assim, pode haver ambigüidades na linguagem da lei ou 
omissão da determinação de um conceito o que necessitaria a utilização de novos 
49 LIMA NETO, Manoel Cavalcante. Direitos fundamentais dos contribuintes: limitações constitucionais ao 
poder de tributar. Recife: Nossa Livraria, 2005, p. 149.
50 Ibid., p. 149. 
51 A Lei Maior preceitua como exceções ao princípio do aumento das alíquotas do Imposto de Exportação; 
de Importação; sobre os Produtos Industrializados; sobre Operações Financeiras (art. 150, §1º); e a 
Contribuição de Intervenção sobre o Domínio Econômico dos combustíveis (art. 177, §4º), que são 
modificados por atos do Poder Executivo; ainda, o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços de 
Telecomunicações e Transporte Intermunicipais, sobre os combustíveis e lubrificantes, que terão suas 
alíquotas alteradas por convênio dos Estados e Distrito Federal (art. 155, §4º, IV).  
52 LIMA NETO, 2005, p. 152.
53 TORRES, Ricardo Lobo. Curso de direito financeiro e tributário. 11. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2004, 
p. 105.
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conceitos indeterminados e, também, uma melhor interpretação do texto positivo da lei 
para a consecução de seus objetivos.
Nesse diapasão se encontra a dicotomia de se saber se a medida provisória que 
trate da criação ou majoração de tributos, baseada no seu conceito de ‘ato normativo 
com força de lei’, é ou não um instrumento que fere o princípio da legalidade tributária. A 
questão se perfaz sobre que interpretação deve ser dada àquele princípio tributário, se é 
uma legalidade estrita (como querem uns) ou se é uma mais ampla (como acreditam 
outros). No próximo capítulo, ver-se-á como a hermenêutica jurídica pode enfrentar esse 
conflito.
3. MEDIDAS PROVISÓRIAS VS. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA, O 
PAPEL DA HERMENÊUTICA JURÍDICA NA INTERPRETAÇÃO DESSE CONFLITO
  Com base no que foi estudado até o momento, encontra-se dentro do texto 
constitucional duas normas que serão objeto central desse último capítulo, a primeira 
delas é a do art. 62, caput, que trata das medidas provisórias, e a segunda, é o inc. I, do 
art. 150 da Lei Maior, que enuncia, constitucionalmente, o princípio da legalidade 
tributária. A questão é: dentro do Direito Tributário essas duas normas são conciliáveis? 
Talvez não se possa ter uma solução definitiva sobre esse dilema, mas uma coisa é 
certa, não há como encontrar uma resposta satisfatória para isso sem que se leve em 
consideração os preceitos hermenêuticos para a interpretação, mais especificamente, os 
da hermenêutica constitucional.
Observando atentamente para o que dispõe as duas normas constitucionais 
citadas, a primeira coisa que se deve ter em mente é constatar se há ou não conflito 
entre as respectivas normas. O interprete tem de constatar se há ou não antinomia entre 
os textos. 
Antinomia é justamente o conflito significativo que se é encontrado entre duas 
normas, entre dois princípios, entre uma norma e um princípio geral de Direito em sua 
aplicação prática, sendo esta, um fenômeno comum em virtude da infinidade de leis 
existentes54.
54 DINIZ, Maria Helena. Conflitos de normas. 5. ed.  São Paulo: Saraiva, 2003, p. 15. 
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Se o Direito é um sistema, os seus elementos estarão vinculados entre si por uma 
relação de interdependência, havendo uma incongruência ou conflito dentro dessa 
estrutura normativa, teremos uma antinomia55.
Tendo-se num caso concreto a possibilidade de incidência de duas normas 
conflitantes, cabe ao interprete resolver tal problema, pois, como foi dito, deve-se 
considerar o Direito como um sistema harmônico, em que deverá ser encontrada a 
solução mais justa o possível para a resolução da lide. 
Na opinião deste autor, a procura dessa solução para uma aplicação mais eficaz de 
uma norma conflitante, não se coaduna com a doutrina de Dworkin - de que só há uma 
única resposta correta para os casos difíceis, e que esta resposta será encontrada 
subjetivamente pelo aplicador do Direito por meio dos princípios ou pela política56 - mas 
sim, pela averiguação de uma dentre as várias soluções corretas que podem ser 
oferecidas ao caso, aplicando a que o interprete considerar a mais justa, não só para 
ele, mas para a maioria da sociedade, através do senso comum. 
Melhor explicando, um conflito pode ter várias respostas que satisfaçam o caso e 
que seja subjetivamente considerado correto para ele, mas o aplicador deverá, dentre as 
resposta que lhe são conferidas, escolher a que o senso comum considere mais justa, 
respondendo assim o anseio da sociedade. 
O aparente conflito entre os referidos art. 62 com o inc. I, do art. 150 é uma 
antinomia de normas constitucionais. Assim, devem-se concentrar os esforços para a 
sua resolução por meio da hermenêutica constitucional, que nada mais é, que a forma 
específica do estudo da interpretação jurídica para o âmbito da Constituição.  É a 
atribuição de um sentido a uma norma contida na Lei Maior, mediante a utilização de 
métodos e princípios próprios desenvolvidos e sistematizados cientificamente57.
Canotilho afirma que há, na hermenêutica constitucional, dois tipos de correntes: a 
primeira é a da posição interpretativista, que considera que os juizes devem se limitar a 
captar os preceitos expressos na Constituição, ou, pelo menos, nela implícitos. Ele 
aponta como limites da interpretação a textura semântica e a vontade do legislador, 
55 Ibid., p. 12.
56 DWORKIN, 2002, p. 131.
57 BUECHELE, Paulo Armínio Tavares. Princípio da proporcionalidade e a interpretação constitucional. Rio 
de Janeiro: Renovar, 1999, p. 73.
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afirmando que a decisão judicial não deve substituir o anseio político da maioria 
democrática que elegeu o legislador58.
A segunda é a posição não-interpretativista, que defende a possibilidade do juiz ir 
além do que exprime os preceitos constitucionais, para que sejam utilizados valores e 
princípios substantivos (liberdade e Justiça) contra os atos da responsabilidade do 
legislativo em desconformidade com o projeto constitucional, concedendo uma 
competência interpretativa concretizadora da Constituição pelos juízes59. 
Essa concretização, inspirada nos ensinamentos de Friedrich Müller, é o chamado 
processo de ‘densificação de regras e princípios constitucionais’. Tal processo vai desde 
a observação do texto da norma até a chegada da descoberta da ‘norma de decisão’. A 
concretização, nesse caso, vai muito além da própria interpretação; é sim, a construção 
de uma norma jurídica constitucional60.
A construção da norma (nesse caso a norma constitucional) significa tirar 
conclusões sobre matérias que estão fora e além das expressões contidas no texto, é 
expor ou descobrir a intenção dos autores da lei na sua aplicação no caso concreto. 
Diferencia-se da interpretação simples por esta estar limitada à exploração do texto, 
enquanto que a construção vai mais além, recorrendo a elementos externos a ele61. 
A interpretação criadora é algo legítimo para o Direito, em que o juiz deve 
desempenhá-la naturalmente, dentro dos limites estabelecidos subjetivamente pela 
intenção do legislador constitucional e dos princípios fundamentais, sendo uma 
qualidade essencial do intérprete e não um procedimento anômalo ou incestuoso, que 
deve ser expurgado, por estar, supostamente à margem da lei62.
Das duas correntes acima apresentadas, torna-se mais forte na atualidade o uso da 
posição não-interpretativista, sendo difundida em todo o meio jurídico essa forma de 
utilizar a hermenêutica constitucional. Porém, nesta pesquisa, não serão aprofundados 
as conceituações e elementos estruturadores deste posicionamento, mas sim, quais os 
métodos interpretativos mais utilizados pela hermenêutica do Direito constitucional para 
58 CANOTINHO, José J. Gomes. Direito constitucional e teoria da Constituição. 5. ed. Coimbra: Almeidina, 
2002, p. 1179.
59 Ibid., p. 1180-1181.
60 Uma melhor noção desse processo de concretização já foi explicado no tópico 1.4. desse trabalho 
quando se explanou sobre a hermenêutica de Friedrich Müller.
61 COOLEY, Thomas. Apud. BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da Constituição: 
fundamentos de uma dogmática constitucional transformadora. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2004, p. 104.
62 MENDES, G.; COELHO, I.M.; BRANCO, P.G.G., 2000, p. 97.
_________________________________________________
Revista Dat@venia  V.4,Nº2(Jul./Dez.) 2012, p.30-66  
Revista Dat@venia  V.4, Nº2(Jul./Dez.)2012  ISSN:1519-9916  DOI:10.20887/rdtv.ccj.2012.v4i2p30-66
54
que se possa solucionar a questão da antinomia dos art. 62, caput e 150, inc. I da Carta 
Magna.
A palavra ‘método’  nos dá o significado de caminho, ou seja, é o meio que será 
utilizado pelo interprete para se chegar ao seu destino final63, nesse caso, será o 
procedimento a ser utilizado para se atingir a efetivação da norma constitucional 
interpretada. Em virtude dos valores políticos e sociais constantes numa Constituição, os 
métodos hermenêuticos tradicionais (interpretação gramatical ou filológico; sistemático; 
lógico; histórico, etc.) não foram totalmente eficazes para na interpretação daquela, 
talvez, por sua forte conotação civilista, o que não satisfez aos anseios publicistas da 
Norma Superior. 
Assim, a doutrina criou novos métodos próprios mais complexos que, não 
ignorando os tradicionais, vieram a preencher essa lacuna da hermenêutica 
constitucional64. Passa-se a apresentar, brevemente, alguns desses métodos.
O primeiro a ser comentado é o método científico-espiritual, que tem como pilastra 
básica a afirmação de que a interpretação deverá ser baseada numa ordem de valores 
que obrigará o interprete a captar espiritualmente o conteúdo axiológico último da ordem 
constitucional. O objetivo da interpretação não é dar uma total resposta ao sentido do 
texto constitucional, mas fundamentar o sentido e a realidade de uma lei constitucional, 
conduzindo-a com uma integração espiritual com os valores da sociedade65. 
O intérprete deve ter em conta dois pressupostos para a utilização desse método: o 
primeiro é dar uma base de valoração sobre o texto constitucional, o segundo, é verificar 
o sentido e realidade da Constituição na comunidade, determinar qual o verdadeiro 
significado que ela irá refletir na sociedade. A ponderação axiológica será fortemente 
utilizada nesse método, pois é com ela que se atribuirá maior peso ou relevância a 
normas conflitantes com ou da Constituição.
A supremacia de cada princípio constitucional sobre outro nesta interpretação será 
determinada a partir da sensibilidade do julgador em face dos anseios sociais, 
evidenciando uma contribuição do sociologismo jurídico para a hermenêutica66.
A ascendência de certos valores em conformidade com os anseios comuns da 
sociedade dá uma preferência para o interprete solucionar uma antinomia constitucional 
ao levar em conta a realidade da comunidade. No confronto de normas, ele irá dar 
63 MAGALHÃES FILHO, 2001, p. 78.
64 BUECHELE, 1999, p. 79-80.
65 Ibid., p. 80
66 MAGALHÃES FILHO, 2001, p. 98.
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preferência àquele que consagre o valor dos princípios fundamentais67. Um dos valores 
fundamentais que se pode levar em consideração nesse método é o da dignidade da 
pessoa humana, não resultando de uma simples decisão, mas uma exigência da 
natureza humana. Tal método ainda apresenta outros princípios como reguladores da 
sua atuação axiológica ou valorativa. O princípio democrático também é um deste, pois 
é orientador da organização política, econômica e social do Estado68.
O segundo método a ser trabalhado é o tópico-problemático. Inspirado na tópica 
desenvolvida por Theodor Viehweg, na sua obra “Tópica e Jurisprudência”, esse 
método, no âmbito constitucional, tem como premissa o caráter prático da interpretação 
em resolver problemas concretos com a abertura de teorias argumentativas entre os 
vários interpretes, onde estes lançariam seus próprios pontos de vista, sujeitos as 
opiniões prós e contras as suas, até se chegar àquela mais convincente e que será 
utilizada na solução da questão69. 
Ou seja, diante de um problema da interpretação de uma norma constitucional, os 
intérpretes desenvolveriam os tópoi70 que seriam contraditados ou mesmo aprofundados 
até se encontrar a resolução adequada para cada caso. 
Uma das características mais marcantes para a utilização desse método é a 
abertura abstrata das normas constitucionais - ou seja, há inserção em seu texto de 
preceitos generalíssimos - o que trás uma infinidade de situações não completamente 
delimitadas no texto, em que dá espaço para o intérprete trazer o seu ponto de vista 
individual sobre um problema e argumentar com seus pares uma melhor solução para 
ele, às vezes não necessariamente a mais justa, mas a que mais convença a 
coletividade.
Porém, a eficiência da tópica envolve uma questão de primeira necessidade, qual 
seja, a escolha dos tópoi relacionados com o problema a ser solucionado, excluindo 
aqueles que lhe forem estranhos. Assim, deve-se estabelecer uma unidade sistemática 
das argumentações mais relevantes, para não se cair num casuísmo sem limites71.
A crítica que se faz a esse método é a alegação de que ele não é completo em 
virtude da própria questão de ocasionar casuísmos na procura de novas argumentações 
67 VIELITO, 2000, p. 102.
68 MAGALHÃES FILHO, op. cit., p. 228.
69 CANOTINHO, 2002, p. 1195.
70 Pontos de vistas de cada argumentante.
71 BUECHELE, 1999, p. 88-89. 
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para os problemas interpretativos, e de se achar que aqui, o problema é mais importante 
que a norma, sendo justamente o contrário, a segunda deve ser prioritária ao primeiro72. 
O método constitucional-evolutivo, também denominado ‘interpretação evolutiva’, 
indica um processo informal de transformação do texto constitucional atribuindo novos 
conteúdos à norma constitucional, sem a alteração do seu teor literal, em face das 
transformações históricas ou político-sociais, que não estavam presentes na mente do 
constituinte73.  
Esse tipo de interpretação se concretiza através das normas constitucionais que 
utilizem de conceitos amplos ou indeterminados (função social da propriedade, 
inviolabilidade da intimidade, etc.) que dão ao interprete a possibilidade de encontrar 
novos conceitos e novas adequações para ela com o passar do tempo, sem que se 
altere a literalidade de seu conteúdo, encontrando mais funções e aplicações daquele 
conceito.
Há uma aparência entre esse método e o científico-espiritual, em virtude da 
utilização de fatores sociológicos na interpretação, porém eles se diferenciam pelo fato 
de que no primeiro, o novo conceito que é dado à norma constitucional sempre deve 
encontrar limites na própria linguagem, não se podendo alargar o sentido das palavras 
ao ponto que fuja do contexto do legislador, ele não pode criar novos preceitos 
constitucionais em detrimento dos já existentes74. 
No segundo, em virtude dos valores que a sociedade pode adotar, um preceito 
constitucional pode, simplesmente, ser desconsiderado, aplicando-se a vontade ou 
espírito social ou político daquele momento. Por exemplo, o antigo §3º do art. 192 da 
Constituição Federal, antes da sua revogação pela Emenda Constitucional nº 40/03, que 
expressava que os juros reais não poderiam ser superiores a doze por cento ao ano, sob 
pena de crime de usura. 
Apesar de o texto constitucional preceituar tal determinação, ele não foi 
efetivamente concretizado, em virtude do prejuízo político-econômico que a referida 
norma poderia ocasionar, caso disciplinada. Assim, por uma valoração política dada pela 
sociedade, a interpretação que se dava a tal norma era a de que esta possuía eficácia 
limitada.
72 CANOTINHO, 2002, p. 1196.
73 BARROSO, 2004, p.146.
74 Ibid., p.149.
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Continuando a análise, surge aquele denominado hermenêutico-concretizador. 
Esse método, também de certo modo inspirado em Heidegger, utiliza a idéia de que a 
compreensão de um texto constitucional deve ser iniciada pela idéia de pré-
compreensão do seu sentido através do intérprete, que efetua uma atividade prático-
normativa, concretizando a norma a partir de uma situação histórica concreta com essa 
mesma destinação75.
Seu difusor, o alemão Konrad Hesse, considera que essa concretização permite 
que o interprete, ao se deparar com uma omissão da norma constitucional, possa 
complementar seu conteúdo material por meio da interpretação. Porém, para que se 
efetive essa possibilidade, é imprescindível que o agente possua uma idéia prévia (pré-
compreensão) do texto legal.
Segundo o seu criador, o intérprete não conseguirá obter o pleno conteúdo da 
norma se estiver fora da situação histórica em que se encontra, cuja plasmação 
conformou seus conhecimentos e seus juízos prévios. Havendo a pré-compreensão do 
texto normativo constitucional, abrir-se-á a possibilidade de contemplar a norma por 
certas expectativas ainda desprovidas de comprovação, mas que dá uma idéia do 
conjunto do texto, que será concretizado com a progressiva análise do seu objeto. 
Nesses termos, encontra-se visível a idéia do círculo hermenêutico nesse método, 
onde a tarefa da teoria constitucional será a de estabelecer fundamentos para a ‘pré-
compreensão’  do intérprete, que deverá ser continuamente revista e corrigida em sua 
aplicação em cada caso concreto76.
Nota-se uma semelhança com o método tópico-problemático em virtude dos dois 
estarem em função da elaboração de um problema prático existente. Porém, a diferença 
está justamente na prioridade que cada método dá ao problema, no método 
hermenêutico-concretizante, o primado é do texto constitucional sobre a 
problematização, enquanto que no outro método acontece justamente o contrário77.  
Dessa forma, foram expostos alguns dos principais métodos de hermenêutica 
constitucional que podem ser utilizados para a resolução da antinomia dos arts. 62 e 
150, I da Lei Maior. 
75 CANOTINHO, 2002, p. 1196.
76 HESSE, Konrad. Apud. BUECHELE, Paulo Armínio Tavares. Princípio da proporcionalidade e a 
interpretação constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 1999, pp. 83-84.
77 VIELITO, 2000, p. 147.
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4. FORMAS HERMENÊUTICAS PARA A RESOLUÇÃO DO CONFLITO DOS ARTS. 62 
COM 150, I DA COSNTITUIÇÃO FEDERAL
Neste último momento será apresentado como as duas correntes que divergem 
sobre a constitucionalidade, ou não, das medidas provisórias que criem ou majorem os 
tributos utilizam a hermenêutica para basearem suas alegações, e por fim, concretizada 
a posição do autor sobre tal conflito. 
Antes da mais nada, deve-se ressaltar que a interpretação de uma norma jurídica 
não necessariamente deve ser feita com uma única fórmula ou utilizando apenas um tipo 
de método, são vários os meios que podem ser utilizados na descoberta do verdadeiro 
significado do texto. Não só isso, o interprete não pode apenas querer entender a norma 
através de sua simples leitura, antes ele dever se embasar com informações sobre o 
que ele tentará interpretar, e porque não, munir-se de conhecimentos não jurídicos para 
poder, quando possível, utilizá-los na concretização da experiência que está por 
acontecer. 
Além disso, não podemos confrontar duas correntes interpretativas sem que haja, 
pelo menos, um consenso central sobre o objeto do que se está querendo se interpretar, 
pois como ensina Ronald Dworkin: “O direito não pode florescer como um 
empreendimento interpretativo em qualquer comunidade, a menos que haja suficiente 
consenso inicial sobre quais as práticas são práticas jurídicas, de tal modo que os 
advogados discutam sobre a melhor interpretação a ser aplicada”78. 
Ou seja, as duas correntes, para discutir uma interpretação divergente devem ter 
ponto comum do texto a ser estudado, pois não se pode dar qualquer comparação para 
algo que é, simplesmente, sem nexo formal79. 
Para a corrente que aceita a permissibilidade da edição daqueles atos normativos 
para instituir ou aumentar os tributos, uma de suas alegações, se não a principal, é que 
a expressão ‘força de lei’ do art. 62 da Constituição Federal, dá àquela medida todos os 
efeitos concretos de uma lei, sendo assim, não feriria em nenhuma hipótese, o princípio 
da legalidade tributária. Assim, estar-se-ia, em primeiro lugar, utilizando a uma 
interpretação extensiva daquela expressão, pois se estaria ampliando o significado do 
texto constitucional, dando uma maior conotação ao que foi preceituado. Esse também é 
78 DWORKIN, Ronald. O império do direito. Trad. Jefferson Luiz Camargo. São Paulo: Martins Fontes, 
1999, p. 113. 
79 Ainda em sua obra, Dworkin traz como exemplo a impossibilidade de dois críticos discutirem a melhor 
interpretação de um poema se um deles tivesse em mente o Saling to Byzanhtium, e o outro, pensasse 
em Mathilda who told lies. (itálicos daquele autor). (DWORKIN, 1999, p. 113).
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o pronunciamento do Supremo Tribunal Federal que, dentre outras vezes, proclamou no 
julgamento do Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 236976-1, que as 
medidas provisórias possuem força de lei, e por isso, podem criar ou aumentar tributo, 
sem ferir o princípio da legalidade tributária. 
Para essa corrente, é completamente salutar o ensinamento de Ricardo Lobo 
Torres quando afirma que a interpretação, apesar de ser vinculada ao texto da norma, 
não pode dele se aprisionar, pois imprescindível a ela são, além do texto, a sua 
extensão, conteúdo e significado que se quer dizer80. 
Assim, apesar da medida provisória ser um ato normativo lato sensu, sua 
interpretação deve ser extensiva ao verdadeiro sentido na qual ela foi criada, para ter 
status de lei stricto sensu enquanto possuir vigência.
Fazendo esse tipo de análise como a interpretação da expressão ‘força de lei’  do 
artigo constitucional nº 62, na verdade, poder-se-ia dizer que se está moldando a 
estrutura da norma jurídica no moldes da lição de Kelsen. 
Ou seja, que a partir da metáfora daquele autor, há um enquadramento do texto da 
expressão do referido artigo para se adequar ao caso concreto possibilitando a 
adaptação das medidas provisórias tributárias ao princípio da legalidade do art. 150, inc. 
I da Lei Maior.
Além desse enquadramento da interpretação kelseniana, pode haver a utilização 
da corrente interpretativista discutida por Canotilho no tópico anterior. Da teoria de 
Kelsen, que afirma que o aplicador oferece a moldura do quadro ao se interpretar a 
norma, assim, como foi dito, seria escolhido qual o melhor sentido a ser dado para a 
expressão ‘força de lei’, ou seja, o sentido que interessaria ao Governo para criar ou 
aumentar os tributos. 
A base da corrente interpretativista é identificada ao falar que o aplicador da norma 
não pode se afastar da vontade popular que elegeu os seus legisladores que aprovaram 
a lei. Assim, já que o legislador reformador (Emenda Constitucional nº 32/01) foi eleito 
pelo povo, a possibilidade de editar medidas provisórias sobre tal assunto foi avalizada 
pela população. 
Assim, a criação e aumento de tributos por medidas provisórias seria constitucional. 
80 TORRES, 2004, p. 143.
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Vista a tese da primeira corrente, desenvolvem-se agora as alegações 
hermenêuticas que consideram inconstitucional a edição de medidas provisórias 
instituidoras ou majorantes de tributos.
 Em primeiro lugar, os adeptos a essa corrente afirmam que as medidas provisórias 
nunca serão leis em sentido estrito, pois o legislador constitucional apenas as dotou de 
força de lei. Com isso, jamais se poderia aplicar uma interpretação extensiva sobre a 
sua definição, mas sim, um teor restritivo àquela expressão. 
Uma lei, materialmente e formalmente falando, deve ser sempre um 
pronunciamento do povo, por meio de seus representantes constitucionalmente dotados 
de tais poderes, ou seja, o Poder Legislativo. Se um ato normativo, que não é 
previamente deliberado por aquele Poder é posto em vigência pelo Executivo, e percorre 
o caminho inverso para a sua aprovação (só depois da vigência é que o Legislativo se 
pronuncia), este não pode ser interpretado como ato normativo ordinário, mas sim, 
excepcional, não podendo ser dotado de todas as características de uma lei stricto 
sensu. 
Dessa forma, não pode ser dada uma interpretação extensiva àquela característica 
das medidas provisórias, sendo correta, uma conotação restritiva a expressão ‘força de 
lei’81.
Faz-se mister a transcrição da opinião de Michel Temer quando este ainda era 
desfavorável a proliferação das medidas provisórias:  
Legislar é atividade típica do Poder Legislativo. É a sua função básica, 
essencial. É o que justifica a sua existência. Não é exclusiva, mas é 
preferencial. Todo e qualquer mister legislativo exercido por outro Poder, é 
excepcional. Como tal sua interpretação há de ser, sempre, restritiva. Nunca 
ampliativa.
A medida provisória é exceção à regra sobredita. Não se pode, por isso, 
prodigalizar na interpretação de seu alcance. Sua denominação já indica sua 
natureza: é provisória, ou seja, depende de manifestação do Legislativo para 
torna-se definitiva. Se fosse lei não precisaria ser convertida, como manda a 
Constituição.82 (grifo do autor).
Além dessa alegação, a impossibilidade de edição de medidas provisórias que 
aumentem ou instituam tributos é corrente em virtude da aplicação do método espiritual-
científico, que capta o conteúdo axiológico da Constituição cumulado com direitos 
constitucionais fundamentais que amparam a proteção do indivíduo das arbitrariedades 
81 LUCENA, 2009, p. 207-208.
82 TEMER, Michel. Constituição e política. São Paulo: Malheiros, 1994, p. 124.
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cometidas pelo Estado ou por seus pares, a maior expressão desses direitos é o da 
dignidade da pessoa humana.
Esse método interpretativo vem a refletir que dentro da Constituição Federal 
existem valores da própria da população brasileira que anseia proteção contra os 
devaneios dos governantes mais preocupados com a estabilidade financeira e fiscal 
perante os grandes investidores que na proteção de seu povo. 
O cidadão-contribuinte não pode ficar a mercê dos impérios estatais que 
descontam seus atos de fracasso econômico aumentando tributos para recuperar o 
saldo de suas balanças. 
Não é que se condene a busca de uma estabilidade financeira, mas que essa 
busca não vá fazer com que quem suporte o prejuízo seja sempre os cidadãos, que já 
suporta uma alta carga tributária e ficam passíveis de maiores aumentos por meio de um 
ato normativo que não foi o povo que permitiu, mas apenas uma única autoridade que 
edita a medida provisória elevando a carga fiscal de imediato, sem a prévia consulta da 
população.
Assim, editando-se uma medida provisória tributária, esta deve ser considerada 
inconstitucional, pois a sua característica de ato normativo com força de lei não pode 
ferir um princípio fundamental do contribuinte, que é a legalidade tributária do art. 150, 
inc. I da Constituição Federal. Esse também é o posicionamento desse autor.
Além disso, deve-se atentar que as medidas provisórias que aumente ou institua 
tributos é inconstitucional por ferir o princípio da unidade da Constituição, pois ela (a 
Carta Magna) não é um conjunto de normas justapostas, mas sim, um sistema 
normativo fundado em idéias e valores que configuram um núcleo irredutível. Tal 
princípio aduz que o intérprete deve sempre harmonizar as contradições constitucionais 
existentes de tal maneira que se encontre consonância com os preceitos básicos da Lei 
Maior: princípios fundamentais, gerais e setoriais nela inscritos83.  
Nesse conceito, encontra-se uma hierarquia invisível das normas constitucionais 
em que os princípios são fundamentos de maior valia dentro do texto constitucional que 
as regras normativas puras e simples. Havendo conflito entre uma regra e um princípio, 
esse deverá prevalecer sobre aquela em nome da unidade da Lei Maior.
83 BARROSO, 2004, p. 196-197.
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Como o art. 150, inc. I da Constituição enuncia o princípio da legalidade, este não 
poderá ser sobreposto pela norma do art. 62, que enuncia a força de lei das medidas 
provisórias.
Por último, deve-se atentar que hoje, como o momento pós-positivista que o Direito 
está passando, com a tendência de valorização dos princípios e, principalmente, dos 
princípios que garantem direitos fundamentais à população, como é o caso da legalidade 
estrita tributária, não se pode querer que diminuam as garantias do contribuinte de ser 
tributado de uma forma justa e não tão onerosa em prol de interesses econômicos não 
exclusivamente nacionais, mas sim, imposições especulativas do mundo globalizado, 
que interessam apenas àqueles que pouco se preocupam com o bem-estar do Estado, 
mas com o seu próprio interesse. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A hermenêutica, como ciência da interpretação dos signos, que procura descobrir o 
sentido dos textos expostos ao interprete, tem uma participação de enorme importância 
para a resolução do conflito existente entre a permissão, ou não, de se editar medidas 
provisórias que instituam ou majorem tributos no Brasil. Essa importância se dá em 
virtude de que ela (a hermenêutica) é quem vai oferecer instrumentos ou métodos ao 
intérprete que se põe diante do texto constitucional e procura encontrar o verdadeiro 
significado das expressões contidas nos art. 62, caput e 150, inc. I da Lei Maior, e 
verificar se há ou não antinomia entre eles.
Antes de qualquer coisa, é certo que nesse tipo de confronto normativo, os 
métodos tradicionais hermenêuticos, como o literal ou histórico, etc., não são suficientes 
para resolver esse problema, pois tais métodos, como fora explicado, não conseguem 
abraçar o valor que possui uma norma constitucional completamente e deixa a 
interpretação normativa vaga ou ambígua. 
Por exemplo, se fosse tomado o texto do art. 62 da Carta Magna apenas 
literalmente, notar-se-ia que há a possibilidade de edição das mediadas provisórias 
sobre qualquer matéria, a não ser, aquelas que estão sobre as limitações expressas dos 
incisos do parágrafo primeiro. Porém, cumulando o referido artigo com o art. 150, I do 
mesmo diploma, nota-se que interpretações literais das expressões “com força de lei” e 
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“sem que lei o estabeleça” impossibilita a edição das medidas provisórias que criem ou 
aumentem tributos.
Assim, o interprete deve utilizar outros métodos interpretativos não só os jurídico-
constitucionais, mas os dos próprios ensinamentos da hermenêutica filosófica, que é o 
centro basilar para qualquer forma de interpretação. 
Quem se depara com uma situação da qualidade conflitiva que se levantou nesse 
trabalho, não pode vir munido de apenas de subsídios teórico-lingüísticos para se 
estudar o texto em forma comparativa, nem apenas querer utilizar a hermenêutica 
romântica de Schleiermacher, baseada, principalmente, no entendimento do intérprete do 
que era a intenção do autor. Isso é apenas um dos meios que o interprete deve trabalhar. 
O interprete que observar a antinomia tão já referida, deve, mais do que nunca, 
utilizar a sua ‘pré-compreensão’  sobre o assunto, consignar suas informações sobre o 
contexto trabalhado para, após concretizar o seu pensamento através dos novos 
métodos da hermenêutica constitucional, racionalizar o significado obtido encontrando-
se, assim, a melhor solução do problema.
Nesse trabalho se procurou disciplinar como a hermenêutica poderia ser utilizada 
em prol das duas correntes, a permissiva das medidas e as que são contra a criação ou 
majoração dos tributos por meio daquele ato normativo. Porém, o objetivo da pesquisa 
não seria completo se não fosse aberto um parênteses para que o autor se 
pronunciasse sobre o referido conflito, indagando qual seria, para ele, o meio mais 
correto de se achar a resposta para a antinomia, e isso foi feito.
Na opinião do autor, as justificativas da corrente que admite a edição das medidas 
provisórias sobre a matéria tributária aqui discutida não merecem acolhida. Se essa 
corrente alega que a expressão ‘força de lei’  confere poderes as medidas provisórias 
para disciplinarem todas as matérias que não possuam limitação no próprio art. 62 da 
Carta Constitucional (como também, alega o Supremo Tribunal Federal, em decisão já 
vista no tópico 3.2 desse trabalho), ele estaria querendo fazer uma interpretação 
kelseniana daquele artigo misturada com a corrente interpretativista já vista nesse 
trabalho. 
Porém não seria a interpretação que mais corresponderia os anseios da população, 
mas sim, a do Governo, que em virtude da política econômica que desenvolve, tem de 
cobrir os seus déficits com novas entradas financeiras, arrecadando cada vez mais 
tributos dos contribuintes. 
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A interpretação que deverá ser utilizada, na opinião desse autor, é aquela 
protegerá o direito fundamental do contribuinte, ou seja, em conformidade com as 
teorias hermenêuticas atuais, um preceito constitucional deve objetivar resguardar o 
contribuinte de todas as arbitrariedades que o Estado possa fazer contra si.
Atente-se também que o Executivo, ao lançar mão de uma medida provisória para 
criar ou instituir tributos, estará só apenas atingindo os seus interesses, não o da maioria 
da sociedade, que está cansada de ser aquela que suportará o encargo de medidas 
econômicas desastrosas dos governos que, na ânsia de se atingir uma pretensa 
estabilidade financeira, reverte para a sociedade o fracasso de procedimentos 
subalternos ao capital especulativo.
Como foi alertado, esse trabalho não se propõe a esgotar a presente matéria, 
apenas despertar nos leitores o interesse por um assunto que não está pacificado, como 
aceita alguns. Pelo contrário, está no ponto de estimular novos debates sobre o 
fundamento das medidas provisórias tributárias e o papel da hermenêutica jurídica na 
interpretação das antinomias constitucionais com o princípio da legalidade. 
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